
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.173 - SP (2019/0106273-5)
  

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SARA DINARDI MACHADO - SP263704 
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : WILSON CUNHA CAMPOS - SP118825 
  CARLOS EDUARDO SOUZA - SP319943 
  TATIANA SUTO ROSTEI MARCHI - SP354988 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundando no 
art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, o Banco do brasil S/A ajuizou ação de cobrança com 
valor da causa atribuído em R$ 17.846,57 (dezessete mil, oitocentos e quarenta 
e seis reais e cinquenta e sete centavos), em fevereiro de 2017, tendo como 
objetivo a condenação da requerida a lhe ressarcir valores a que foi obrigado a 
desembolsar em razão da condenação experimentada na reclamação trabalhista 
n° 5830020010769946, perante a 15ª Vara Cível do Foro Central da Capital do 
Estado de São Paulo.

Após sentença que julgou procedente o pedido autoral, foi 
interposta apelação, que teve seu provimento negado pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, restando consignado que é dever da 
Fazenda do Estado ressarcir o valor referente à complementação de proventos 
e pensões dos servidores da extinta Nossa Caixa, por força da legislação 
estadual pertinente e previsão contratual.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

COBRANÇA - Valor pago pelo Banco do Brasil em ação trabalhista 
de complementação de proventos e pensões de servidores da extinta Nossa 
Caixa - Responsabilização da FESP nos termos do art. 4º da Lei Estadual n. 
13.286/08 e das cláusulas n. 5.2.3 e 5.2.3.1 do Contrato de Compra e Venda de 
Ações e Outras Avenças - Possibilidade - Precedentes - R. sentença mantida.

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - Nos termos da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, no REsp nº 1.495.146/MG 
(Tema nº 905) - Inconstitucionalidade declarada pelo E. Supremo Tribunal 
Federal (Tema nº 810), com relação aos índices de correção monetária da 
caderneta de poupança, previstos na norma, com aplicação da variação do 
IPCA-E.

Recursos oficial e da FESP improvidos, com observação.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO interpôs recurso especial, 
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apontando violação dos arts. 422 e 884 do Código Civil e 506 do CPC/15.

Sustenta, em síntese, que “o v. Acórdão não apenas ofende as 
disposições contratuais determinar o reembolso decorrente de ação da qual 
não fez parte a Fazenda Pública do Estado de São Paulo, como ofende o 
quanto disposto no art. 506 do Código de Processo Civil, que impede que 
terceiros sejam atingidos pela coisa julgada, que apenas surte efeito entre as 
partes que participaram da relação jurídico processual” (fl. 2.268).

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido.

Após decisão que inadmitiu o recurso especial, com base nas 
Súmulas n° 5 e 7 do STJ e 280 do STF, foi interposto o presente agravo, tendo 
o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 
decisão agravada.

Parecer do MPF pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório. Decido.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, às fls. 2.181/2.191, 
consignou a responsabilidade da FESP ao pagamento das aposentadorias e 
complementações, conforme estabeleceu a cláusula nº 5.2.3, subitens 5.2.3.1 a 
5.2.3.3 do contrato de compra e venda de ações e outras avenças, firmado entre 
o Banco do Brasil S/ A e a Fazenda do Estado (fl. 2.184).

Por outro lado, o próprio recorrente, às fls. 2.266 e 2.268, afirma 
que as disposições contratuais e da legislação específica não contemplam a 
hipótese de reembolso em debate.

Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria 
reexame de fatos, provas, e cláusula contratual, o que é vedado em razão dos 
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ - IBC. CONTRATO PARA 
AQUISIÇÃO NO MERCADO INTERNACIONAL DE CAFÉ. OPERAÇÃO 
"PATRÍCIA" OU "LONDON TERMINAL".

MANOBRAS ESPECULATIVAS. PRETENSA NULIDADE DO 
CONTRATO NÃO AFASTA O DEVER DE INDENIZAR O 
CONTRATADO DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE PRESUMIR A 
MÁ-FÉ. SÚMULAS 5 e 7 DESTA CORTE. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E 
LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7 DESTA CORTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
VII - O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que os Autores adimpliram suas prestações contratuais de 
boa-fé, bem como estabeleceu a ausência de vícios na avença, de modo que 
rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.

VIII - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem que 
manteve a sentença, a qual concluiu pela sucumbência recíproca, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal de redistribuição dos ônus 
sucumbenciais, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.

IX - Consoante orientação desta Corte, a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.

X - Recurso Especial da União e Recurso Especial das Autoras não 
conhecidos.

(REsp 1365600/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 24/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CONSÓRCIO. 
RESPONSABILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO CONTRATO DE 
CONCESSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
COMPROVAÇÃO DE ATO ILÍCITO, DANO E NEXO CAUSAL. 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)
3. Ademais, percebe-se claramente dos excertos transcritos que as 

instâncias ordinárias assentaram que, na Cláusula 9.2 do Contrato de 
Concessão, há a previsão de a Concessionária responder por eventuais danos 
ou prejuízos causados. Sob esse aspecto, a análise da pretensão veiculada no 
Recurso Especial demanda exame de cláusulas contratuais e do contexto 
fático-probatório dos autos, inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas 
Súmulas 5 e 7 desta Corte. A propósito: AgInt no AgInt no AREsp 
1.107.324/MG, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
18/4/2018 e AgRg no AREsp: 572.866/RJ, Relator: Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 20/11/2014.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1787947/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 23/04/2019)

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, 
conforme a ementa (fl. 2296):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS N° 5 E N° 
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO.

- Parecer pelo não conhecimento do agravo, e caso conhecido, pelo 
não conhecimento do recurso especial.

Ademais, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, também 
interpretou legislação local, in casu, a Lei Estadual n° 13.286/08, o que implica 
a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do 
Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário.”

Nesse diapasão, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO DE 
ESTAÇÃO DE RÁDIO-BASE DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL 13.756/04 E DECRETO 
MUNICIPAL 44.944/04. MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 
DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 26/08/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC/73.

II. Segundo consta do acórdão recorrido, a "Prefeitura Municipal de 
São Paulo propôs ação demolitória, em face da Tim Celular S/A, perante o 
Juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, objetivando a 
remoção da estação de rádio base instalada irregularmente, em razão de o 
equipamento estar em funcionamento sem prévio licenciamento urbanístico". 
O Tribunal de origem manteve a sentença de procedência.

III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 
de origem, com fundamento em leis locais (Lei municipal 13.756/04 e Decreto 
municipal 44.944/04). Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame 
da matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do 
STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp n. 709.574/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 14/9/2015; REsp n. 1.455.034/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 6/4/2015.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. LEIS MUNICIPAIS. 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.217.076/SP, representativo de controvérsia repetitiva, firmou o 
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entendimento de que  "A discussão, na fase de liquidação, a respeito dos 
supervenientes reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) 
e seus reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve exclusivamente interpretação e aplicação de 
direito local, insuscetível de reexame por recurso especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 280 do STF" (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe  
14/10/11).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro a 
condenação da verba honorária fixada pelo TJSP para 16% (dezesseis por 
cento) sobre o valor da causa, sopesado, para a definição do quantum ora 
aplicado, o trabalho adicional realizado pelos advogados. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 1º de agosto de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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